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cREHTO-17

COMISsÃO PERMANENTE DE LICITAçÃO

DTSPENSA DE LTCTTAçÃO N"13/2023

I- OA NECESSIDADE DO OBJETO

ASSUNTO: Aquisição de 04 (quâtro) pneus e contratação de serviço de alinhamento e

balanceamento para a viâtura do conselho Regional de Fisioterapia e Terapia ocupacional da

'l 7" Regrâo

ORIGEM: Conselho Regional de Fisioterapia e Íerapia Ocupacional da 174 Região

Considerando que o desgasle nos pneus em uso se aproxima db marcaçào de

segurânça indicada pelo fabricante ê que para a segurançâ dos usuários dô veículo faz-se

necessária â troca dos pneus.

Considêrando que a trocâ dos pneus, bem como o alinhamento e balânceamento sáo

indispensáveis para êvitar a existência de qualquer por risco que compromela â sêguÍânçâ de

seus ocupantes em deslocamenlos.

Considerando que a partir da necessidade da troca dos pneus' Íaz-se necessáÍio

também o alinhamento e balanceâmento dos pneus novos

considerândo que o preço proposto está compatível com os preços do mercâdo

estando tal valor dentro dos patamares autorizados pela legislaçáo em especial a Lei 8.666/93.

AcomissãoPermanentedeLicitaçáodoConselhoRegionâldeFisiotêrapiaêTerapla

ocupacional da 174 Região, estado de sergipe. instituída nos lermos da Porlada 1412O22 de 21

de outubro de 2022, vem justiÍicar o caráter de dispensa de licitâção para a aquisição de 04

(quatro) pneus para a viatuÍa do Consêlho Regional de FisioteÍapia e Ter4ia OcuPacional

da 17â Regiáo, com a empresa Gabíiêl Pnêus, em conformidâde com o aÍt.24 da Lei no 8.666/93

e suas posleriores alteraçoes, com os motivos adiante expostos:

[ - DA DTSPENSA DE LICITAçÂO

As compras e contratações dâs entidades públicas seguem obrigatoriamente um Íegrnre

regulamentado Por Lei.
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O fundamento principal que reza por esta iniciativa é o ârtigo 37. inciso xxl, da

Constituição Federal de 1988, no qual determina que as obras, os serviços. compras e

alienações devem ocorrer por meio dê licitações.

A licitaçáo foi o meio eneonlrado pela Administração PÚblica, para tornar isonÔmica a

pãrticipaÇão de interessados em procedimentos que visam suprir as necessidades dos órgâos

públicos acerca dos serviços drsponibilizados poÍ pessoas físicas e/ou pessoâs .iurídicas nos

câmpos mercadológicos distritais. municipais, estaduais e nacionais, e ainda prmurar conseguir

a propostâ, mas vantajosa às contrataçôes.

(....) "XXt - ressa/vados os casqs especlílcados
na legislaçào, as obras. servrtos. colrpras ê
alienações serão contratúos mediante
processo de licitação pública que assegure
igualdade de condições a Ío&s os
concorrentes, com cláusulas que estabeleçat1l
obrigações de pagamento. mantidas as
cond,çóes eletivas da proposta, nos te'mos da
lei, o qual somente permitirá a§ exÍgôncias de
qu a lifi c aç ã o té cn ica e e co n ôm ica i n d i spensáve,s
à garanlia do cumprimento das obrigaÇões'.

Para regulamentar o exercício Cessa atividade foi entáo cíiada a Lei Federâl n" 8.6ô6 de

21 dejunho de 1993, mais conhecida como Lei de Licitaçóes e Contratos Administrativos.

O ôbjetivo da licitação é conkatar a proposta mais vantaiosa, primando pelos prrncipios

da legalidade, impessoalidade. igualdade, moralidade e publicidade. LicitaÍ é rcara. Entretanto.

há aquisiçôes e contratações que possuem caracterizações específicas tornãrdo impossíveis

e/ou inviáveis as licitações nos trâmites usuais, frustrando A realizaçáo adequadâ das íunçÔes

estâtâis.

Na ocorÍência de licitaÇões impossíveis e/ou inviáveis, a lei previu excoções à regra as

Dispensas de LicitaÇões e a lnexigibilidade de Licitaçáo. Trala-se de cerlame, realizado sob a

obediência âo estabelecido no art.24, inciso ll da Lei n.8.666/93, onde se verifica ocasião em que

é câbivel ã dispensa de licitâçáo:

"Art.24 É dispensável a licitação
(...) "ll para ouÍros serviços e compras de valor
até 10o/o (dez por cento) do limite previsto na
alínea 'a" do inciso ll do aftigo anteríor e para
alienações, nos 6asos p/evlslos nesÍa ,el. desde

!tnir!'Níin;jr.,(^:cnJoBú.t.sobc'l']ltI,sJl!31)sEnrpl.vrillJF(-I.Jd.(..nl.r,]iliÍS'À.Jüiu,s.'(.IP!9,(E69'Íl
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Pârâ melhoÍ enlendimento. vejamos o que dispõe o inciso XXI do Artigo13T da CF/1998
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que não se reíiram a parcelas do mesmo
serviço, compra ou alienaçáo de maior vulto que
possâs ser realizada de uma só vez".

Origínalmente os valores de dispensa seriam limitados a R$ 8.000,00 i(oito mil reais)

Todavia, Decreto n'9.412, de 18 de Junho de 2018 no seu Art. 1 inciso ll afirma:

-Art.1o Os valores estabêlecidos nos incrsos I e llldo caoú oo art

23 da Lei no 8.666. de 21 de junho de 1993, Rqam atualrzados

nos seguintes termos: a) na modalidade cohvrte - até RS

176.000,00 (cento e setenta e seis mil):

Logo, o valor para dispensa Íoi reajusiado paÍa até R$ 17.600,00 (dezessete mil e

seiscentos reais). Em relação ao preço ainda, veriÍica-se que os mêsmos estáo oompatíveis com

a realidade do mercado em se lrãtândo do produto ou serviço similar, poderido a autârquia

adquiri-lo sem qualquer afronta à lei de regência dos certames licitatórios.

III - OA JUSTIFICATIVA DA DISPENSA E NÃO OCORRÊNCIA DE FRAGMENTAÇÃO

Parágrafo único - o processo de díspênsa, de
inexigibilidade ou de retardamenta, previslo
neste atTigo, será instruido, no que couber, com
os seguíntes e/ernenlos;
I - Caracteizaçao da situação emergencial ou
calamilosa que justifíque a dispensa, quartdo Íor
o caso;
ll - Razão da escolha do fornecedor ou
executantê:
lll - Justificatíva do preço;
lV - Docunentos de aprovação dos proietos de
pesqulss aos guais os bens serão alocados'l

Os atos em que se veriÍique a dispensa de licitâções são atos que Íogêm ao principio

constitucional dâ obrigatoriedade de licitação, consagfândo-se como exceçÕes a este principio

,knid! Miniítu o.Btdo adcto sobEt. I lm- s.la 108. [-.r!Pes.iÚ JF(' Tú.lc c.nrt
.l.toft : (?9) 301+.1.17ó

T.l

t -
t)

I

Considerando que um procedimento licitatório é desnecessário, pois se Em. neste caso,

hípótese de dispensa de licitação, com espeque no art.24. inciso ll da Lei n'8.666/93 e suas

alterações;

Diz o art.26 da Lei 8.666/93, em seu parágrafo único:

t
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Assim, este tipo de ato trala-se de ato discricionário, mas que devido a sua importâncja e

necêssidade extrema dê idoneidâde, se submete ao crivo de devida justificativa que âteste o

referido ato.

No caso em questão se verifica a análise dos incisos lll, do parágrafo único. do art.26 da

Lei 8.666/93, o que justiÍica a contratação direta, vale tecer alguns comêntários a despeito da

eventuat frãgmentação de despesa, o que enseiaria afÍonta a Lei de LicitaÇões.

Tanto a doutrina quanto a iurisprudência recomendam que nas compÍfs deverão ser

observadas as quantidades a serem adquiridas em funçáo do consumo estimadol Portanto, deve

haver um planejamento paê a Íealizaçáo das compÍas, âlém disso, este plarlejamento deve

observar o princípio da anualidade do orçamenlo. "Logo, náo pode o âgente Púflco iustificar o

fracionâmento da despesa com várias aquisições ou contraiaçóes no mesmd exeÍcicio, sob

modalidade de licitação infeÍior àquela exigida pelo total da despesa no ano, Euando isto Íor

decoÍrente da falta de planêiamento" (Manual do TCU).

A Constituição Federal em seu artigo 37, inciso )«l estabelece o dever de licitar de Íorma

a âssegurar a iguâldade de condições a todos os concoírentes, em obediência aos princípios dâ

impessoalidade, da isonomia, da publicidade. da moralidade e da legalidade.

Nesse mesmo sentido, o art.3o da Lei no 8.666/93 reÍorça a obsefvância desses

princípios e ainda estabelece quê a licitaçâO conesponde a procedimênto âdmidstrativo voltado

à sêleçáo mais vantajosa para a contrâtaçáo desejada pela Administração Púbüba e necessáÍia

ao atendimento do interesse público.

Ex positis é que entendemos ser dispensada â licitação, pois caÍâderizada está a

situação enquadrada na Íorma do arligo 24, inciso ll, c/c aí. 2ô, parágraÍo único, todos da Lei no

8.666/93, em sua ediçáo ãtualizadâ.

Assim, êntende a Comissão, justiÍicar a medida ora adotada' onde a necessidâde da

aquisiÇão já mencionada é matéria imperativa, o que transcende quâlquer outra regra de direito

público.

Entáo, em cumprimento ao disposto no art. 24, inciso ll, da lei 8.666/93 da mesma norma

jurídica e pelas razões expostas entendo como iustificada a Íealizaçào da Dispensa. para

posterior celebração do contrato. tudo nos termos do Art 26, do mesmo Diploma Legal Já

mencionado.

IV - DA RAZÃO DA ESCOLHA DO FORNECEDOR OU EXECUTANÍE

'\\tniúM,trllL'.'(n].llJbl}JÍtl(}s|hr]I.]llÚ\]h](JxInlp'Ú\.flJl]l](,TrJdt('.nltl 
IiÍún\ \l]..!U's..(.t.l,iç!)]1,'{
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Em análise aos presentes autos, a Comissão PeÍmanentê de Licitaçáo realizou

pesquisas dê preços em empresas de reÍerência, como demonstrado em anexo (ANEXO ll)

Dessa Íorma, a empresa descrita abaixo apresentou preços compativeis com os praticados nas

demais empresas, conforme quadro:

Empresa Gabriel Pnêus

Itêm Descrição

1 Pneu aro'17, largura 225 e pe.Íil 50

2 Serviço de balanceamento e alinhamento

valor toral R$ 2.5OO,OO

Valor unilário

rils sgo.oo

I

R$ 140,00

Definiu-se como especmcação necessária que a êmpresa forneça pne$s que atendem

aos termos, diretrizes e critérios estabelecidos pelo INMETRO, devendo ler impresso o selo de

vistoria do INMETRO e apresentar a garantia de tábrica da validade dos pneus.

Por fim, a contratação pela êmpresa supracitada é compatívêl e é inlerior em oulras

empresâs. vinculando-se o cÍitério de menor preço e melhor custo-benefício.

O critério de menor preço deve presidir â escolha do ãdiudicatário direto como regra

geral, e o meio de aÍeri-lo está êm juntar aos autos do respectivo processo pelo menos 03 (três)

proposlas.

A despeito desta assertiva, o TCU já se manifestou

"adotar como regra a realizaçâo de coleta de preços nas
contratações de serviço e comprar dispensadas do licitaçâo
com fundamênto no aft.24, inciso ll, da lei n.8.666i93"
(Decisão no678/95-T?U-Plenáio, Rel. Mitl. Lincoln
Magathães da Rocha. DOU de 28.12.95, pa9.22.603).

"Proceda, quando da realização da licitaçào. dispensa ou
inexigibilidade, á consulta de preços correntes no mercado.
ou fixados por orgáo oficial competente ou. aínda.
consÍanÍes do sistema de registro de preços em
cumprimento ao disposto no arl.26, paràgrafo único inciso

\vtradr Mrtrirn, (hÍildo Búr((r SohBl l!00. §rl. i\l)ll. ,inDnúÍiál ,I(l TÊd. Ccnler. J$kl,ns ÂÍac,júis

l.l.ló,E: ir9) l0:4-.1r7ó

) ü

t
I

I
Além disso, somente serão âceitos pnêus novos com matéria-prima de primeiro uso,

NÃO podendo ser Íecapados, recauchutados ou Íemodelados.

V _ DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO
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lll. e an.43. inciso lV, da Lei 8.666/1993, os quais deven
ser anexados ao procedimento licitatório (...)' Acordão
1705/2003 Plenárío.

No caso êm questão verificamos, como já foi dito, que se trata de situaqáo pertinente a

Dispensa de LicitaÉô.

De acordo com as diretrizes do Tribunalde Contas da Uniáo, como pode Eer visto acima.

a orientação é que no caso de dispensâ ê inexigibilidade seja obedecida à coletf de preços. que

por ânâ,ogiâ deve obêdecer ao procêdimento dâ modâlidade convite que exigeino mínimo três

licitanles. I

De acordo com a Lei 8-666/93, âpós a cotaÉo, veriÍicâdo o menor PreÇt, adjudica-se o

serviço àquele que possuir o menor preço, a habilitação jurÍdica, qualiÍbaçáo técnica.

qualificaÉo econômico-financeiíâ e regularidadê Íiscal, de acordo com o que rEza o ati.27 da

Lei 8.666/93, em seus incisos l, ll. lll ê lV.

Em relação ao preço, verifica-se que estão compatÍveis com a realidâdedo mercado em

se tratando do produto similar, podendo â âutarquia adquiri-lo sem qualquer 
Pfronta 

à ler de

regência dos certames licilatóíos.

VI - DA ESCOLHA

A empresa escôlhida neste processo para sacramentar a contratâção dos serviços

pÍetendidos foi:

- Razão social: VINICIUS GENTIL DE OLIVEIRA ALMEIOA LTDA' Nome Fantasia:

Gabriel Pneus, n' do CNPJ: 42.065.911/0004-90, localizada na Av. DesembaÍgador Maynard, no

41, Aracaiu/SE. CEP- 49075-170.

VII_ DA HABILITAÇÃO JURíDICA E DA REGULARIDADE FISCAL

Nos procedimentos administrãtivos para contÍatação, a Administração tem o dever de

veÍiÍicâr os requisitos de habilitâÉo estabelecidos no at1. 27 da Lei 8.6ô6i93. Porém,

êxcepcionalmenle, a lei de regências prevê a possibilidade de dispensa de alguns dos

documentos. notadamente, os previstos nos artigos 28 a 31 conforme estabelecido no §1'do

art.32 da Lei 8.666/93.

A propósito, há recomendação do Tribunal de Conlas da União nesse sentido

Avcniib MinijÍ. Oftrldo B!r..rô Sobú|. lloo. §ala ,rOIi. Êmp(vrid JfC Túte ('cnt ,
rêkfoE: {t9j 301+:.17ó
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"Oeve ser observada a exigênciâ legal (ad.29. nciso lV, da
Lei 8.666/93) e constitucional íârÍ. r95. §3o, da cF) de que
nas licitações públicas. mesmo em câso§ de dispensa ou
inexigibilidade, e obrigatoria a comprovação por parte da
empresa contratada de:

Certidáo Negativa de Déblto í/NSS - art.47. inciso l, alínea a.

da Leí no8.212. de 1991):

Ceftidão Negativa de Débitos cle Tibutos e Contríbuíçoes
Federais (SRFIN n"80. de 1997); e

Cefiídão de Regulaidade do FGIS (CEF) (aft 27 da Lei no

8.036, de 1990). Acotdão 260/2002 Plenárío.

Resta deixar consignado que a contratada demonstrou habilmente dua habilitação

jurídica e rêgularidade fiscal, conforme documentaçáo em Anexo.

VIII - TERMO DE REFERÊNGIA

Visando instruir a Dispensa de Licitaçáo do Processo Administrativq em epígraÍe,

deÍinindo claramente as obrigaçÕes das paíes, esta CPL iunta âos autos h TERMO DE

REFERÊNCIA (ANEXO I).

rx - coNcLusÃo

E. portanto, preenchidos os requisitos do art.24 inciso ll' da Lei 8.666/93 em sua atual

radaçâo, e elucidação de possíveis contestações, e documentação ap!'esentada" encontra-se a

AdministÍação ãpta a Íealizat à conlrâtaÇão junto a Empresa Gabriel Pneus'

Assim, entende a Comissão, justificar a medida ora adotadâ, onde a necessidade da

contratação já mencionada é matéria imperativa, o que transcende qualquer outÍa regra de direito

públim.

Ante o exposlo, estando caracterizada a situaçáo que estâbelece o Art 24. ll, dâ Lei n'

8.666/93, entendemos seÍ dispensadâ a licitação e. assim sendo. submetermos a presente

justificativa à ratiÍicaçâo de vossa Excelência, para posterior celebração do contrato. tudo nos

termos do Art.26, do mesmo Oiplomã Legal iá mencionado.

\lc.illtrMinlsrn.G'.tldoBmtrliobEl.]lrÚ'sala]01í'EípÍ!§.r.alJI(:TBleCcnt$,JaRllúiAeljú.st.CFPrq,0:Ô.1u1
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Arac4ü, '12 de abÍil 2023

&umrr ôrtü.ru 0lrrr» rult
Jessica Paloma Rosa Silva

Membro da CPL

Luana Çaroline Dantas Pereira

Membro da CPL

ídt Uj..u-

Tatiane de Oliveira Santos

Membro da CPL

Viviane Nascimento Brandão Lima

Membro da CPL

ntas Andrade

Coordenadora da CPL
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ANEXO I . TERMO OE REFERÊNCIA

1. DOOBJETO: ll

1.1. Aquisição de 04 (quatro) pneus e contratação de serviço de alinhamento e balanceamento
pâra a viatura do Conselho Regionâl de Fisioterapia e Terapia Ocupacionâl da 17â Região.

2.DAJUSIFEATIA: i

2.í. considêrando que o desgaste nos pneus em uso se aproxima da marcaçfu de sêgurança

indicadâ pelo fabricante e que para â segurança dos usuários do veículo faz-qe necessáÍia a

troca dos pnêus.

2.2. Considerando que a troca dos pneus, bem como o alinhamenlo e bala+ceamenlo sáo

indispensáveis pâra evitar a existência de qualquer por risco que comprometa t segurança de

seus ocupanles em deslocamentos. 
]

2.3. GonsidêÍando que a partir da necessidade da troca dos pneus, Íâz-se necestário também o

alinhâmento ê balanceamento dos pneus novos. 
I

3. ESPECFTCAçÓES tX) OAJEÍO: ll

3.í. Os pneus deverão atender âos termos, dirêtrizês e critérios estâbelecidos pelo INMETRO.

devendo ter impresso o selo de vistoria do INMETRO e apresentaÍ a garanth de fábrica da

validade dos pneus.

3.2. Somente seráo aceitos pneu§ novos com matéÍia-prima de primeiro uso, N,{O podendo ser

recâpados, recauchulâdos ou remodêlados.

3.3. Os pneus deverão ser dê 'la linha, com o máximo de 01 (um) ano de fâbriqação à data do

fornecimento, e teÍ prazo de garantia de, no mínimo,48 (quarentâ ê oito) medes, contados ê

paÍtir da data de recebimento deÍinitivo das meícadorias.

3.4. Os pneus são para uso na viatuÍa modelo cruze, com largura 225' ped.il S0 C aro 17.

3.5. A partir dâ trocâ dos pneus, fâz-se necessário também o alinhamento e balanceamento dos

pneus novos.

4. DOS PRAZOS E EI|TREGA: ll

4.1. A CONTRATADA obriga-se a manter as obrigaçôes por elâ assumida6 na proposta,

conforme as condiÇões apresentadas neste termo.

4.2. A enlrega do obieto e execução dos serviços deverão ser realizados nãs dependências da

empresa CoNTRATADA.

4.3. A instalaÇâo dos pneus e realizâção dos serviços deverão ser previamênte agendados com

a CONTRATANÍE. dentro do horário de funcionamento desta Autarquia.

5. OBRTGAçôES lrq COXTRATAT{TE: I

5.1. A CONTRATANTE se compromete a pÍomover o acompanhamento e a fiscalização da

execuçáo do objeto do presente Termo de Referêncta.

5.2. Proceder ao pagamento devido à licitante vencedora.

AvenidaMinisft,OcElJoBúfttoSobõ|.:10Ô1<l!los.Empl§ndJf(:TúkC.ÍLÍ.J"di's'^llciljusL'CEPl9'0:ifr'1
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5.3. Proporcionâr todas as facilidades para que a licitantê vêncedora possa realizaÍ a entrega do
ôbjeto, dentro do estabelecido nesta licitâçáo.

5.4. Rejertâr os produtos que não satisÍizerem aos padróes exigidos nas especificaÇôes.

5.5. AplicaÍ, à licitânte vencedora, as sânçôes administrativas previstas na legisbção vigente.

5.6. Dar plena e fiel execuçâo à contÍataÇão, respeitando todas as cláusulâs e condiçôes
estabelecidâs neste Termo de Referência.

5.7. ComunicaÍ imediatamente quaisquer irregularidades que possam compromdter a eficiência.
responsabilidade e quâlidade do objeto. dando ciência ao Fiscal do Conlrato, poi escrito, acerca
da adoção das providências cabíveis.

5.8. ConÍerir toda a documentação técnicâ geÍâda e apresentâda durante a execUçáo do obieto.
efetuando o seu atesto quando as mesmas estivêÍem em conformidade com os padrôes de
informação e qualidade exigidos

6. OBRTGAçÔÉSOACONTRATAOA 
I

Além das obdgações decorrentes dâ lei, e das especificaçóes do termo de reÍerência. sâo
obrigações da CONTRATADA:

6.1. Prestar os serviços solicitados em conformidade com os termos exigido$ no Termo de

Referência e demais condiçôes estabelecidas na legislação, regulamentações e íormas técnicas
pertinentes.

6.2. DisponibilizaÍ contato direto através de telefone, ê-mail e disposilivos de mensagens
instantânêâs para o esclarecimento de dúvidas e orientações.

6.3. Respondêr em até 48 horas às dúvidas e solicitaçóes encaminhâdas. sempre explicitando

âs normas técnicas de fundamentação consideradas para adoção da solução apontada.

6.4. Substiluir. poÍ deteÍminação da administração, qualquer pÍestador envolvido que tenha

comportarnento inadêquado ao interesse público;

6.5. Não trânsfêrir a outrem a execução do obj8to licitado sêm prévia e expÍessa anuênciâ do

CONTRATANTE-

6.6. Manter todas as condiçôes de hâbilitação e qualiÍicaçâo exigidas para â conlrataçào

6.7. Assumir integral responsabilidade por danos evenlualmente causâdos à CONTRATANTE
ou a terceiros, decorrentes de sua culpa, dolo ou ineficiência na execução do objeto da presente

licitaçáo, isentando, assim. â contrâtante de quaisquer reclamaçÔes que possam surgir

consequentementê ao contrato. obrigando-se, outrossim. a reparar os danos causados. ou

ÍessaÍcir as despesas deles resultantes.

6.8. Comunicar ao CONTRATANTE qualquêr anormalidade que interfira no bom andamento da

execuçáo dos serviços.

^v.nida 
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6-9. Reconhecer os dirêitos da âdministração em caso de rêscisão conlratual.

6.10. A CONTRATADA deverá executar as atividades constantes neste ÍR de acordo com os

mais elevados padrões de compêtência e integridade pÍoÍissional e éticâ, junto a equipe técnica.

7. DA PROPOSTACOTIERG!ÂL: ii

7.r. SeÍá iulgada vencedora a proposta que, atendendo a todos os requisitos técnicos pÍevistos

no Termo de Referência, contiver o MENOR PREÇO por ilem, devendo o preço pÍoposb incluir
todos os custos direlos e indiretos pertinentes ao Íornecimênto do objeto.

7.2. Os valores unitários e globais deverão ser considerados pelas licitantes fomo máximos,

conforme disposto no art. 40 da Lei n" 8.666/93.

7.3. O detalhamento da proposta comerciâl dêverá conter:

a) Valor unitário e total de cada item; 
I

b) EspeciÍicaçôes técnicas detalhadas, marca, modelo, código, proceclência e demais
reÍerênciâs porventura existenles, necessárias para a identific*áo do objeto
oÍertado:

c) Prâzo de entrega. de garantia e de validade da proposta;

d) Razão social do licitante, CNPJ, númêro de teleÍonê e de FAX, e-ma{e endereço.

7.4. O preço êstipulado nâ proposla da CONTRATADA pârâ execuÇão do obietó previsto neste

Termo é irrêajustável. 
]

8. EXECUçÃO DA GARANTI,A: iI

8.1. A constatação de iÍregularidades, observadas mesmo depois do recebime to definitivo ou

pagamento, obriga a contÍatada a efetuar as substituiçôes e reparos, em no rÍiFximo 5 (cinco)

dias âpós o recebimento da reclamação. arcando com todas as despesas decoÍtentes.

9. oA FISCALü AçÂo: il

9.1. A ÍiscalizaÇão do cumprimento do Contrato caberá ao Crefito 17, por inlêrmédio de um

servidor especiÍicamente designado para este fim, conforme determina a Portâriadê No 097/2021

de 16 de julho de 2021.

10. DAS COilDrçÔES E FORTAS DE PAGAIENTO: ii

í0.'1. O pagâmento será eÍetuado em ate 5 (cinco) dias apÓs a realização do serviço. juntamente

com a Nola Fiscal, e será realizâdo através de lransferênciâ, depÓsito bancáÍio ou boleto dê

compensaçào, posteriormenle a apresentaçáo da Nota Fiscal junto ao Setoí Financeiro do

Crêlito-17.

10-2. Hãvendo eÍro na apresentaçáo dâ Nota Fiscal/Faturâ ou dos documentô6 pertinêntes à

contraiaçáo ou, ainda, circunstância quê impeça a liquidação da despesâ. o pagamento ficârá
pendente até que a CONTRATADA providênciê as medidas saneadoras. Nesta hipÓtese. o prazo

para pagamento iniciar-se-á após a regularizâçâo da situagão, nào acârrêtando qualquer Ônus

para o CONTRATANTE.

10.3. É vêdado à CONTRATADA transferir a têrceiros os direitos ou créditos decorrentes deste

certame.

A!cíid. [írni{ro (irÍrirt. Bdr.k' Srh«l- ]li)(, Srh ll)8 ln)DÍ.sirinl .ll:( ' 1-Rl. (l.nl.r lrRlrr \Írlniujsc -(ll P í9.Í)lotr)i)ir
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í2. DA DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÂRIA:

12.1. O presente objeto tem sua classificaçáo contábil rêgistrada na rubrica

.2.2.1 .1 .O1 04.03.001 .017 - Bens de Pequêno Vâlor.

13. CONDrÇÔES GERATS:

13.1. A CONTRATAOA é obrigada a Íornecer o objeto. de âcordo com as normas técnicas
reguladorãs, em eslÍeitâ observánciâ às legislações federal, estadual e municipal, bem como, a
quaisquer ordens ou determinaÇáo do Poder Público, procurando - dentro do pos6ivel- mnduzir
os serviços e o pessoal de modo a Íormar, perante o público, uma boâ imagem do

CONTRATANTE e da própriâ CONTRATADA.

Aracaju, 12 dê abril de 2023

eurírn,0ndt'vtr CIrdnrl

Jessica Paloma Rosa Silva

Membro da CPL

Luana Caroline Dantas Pereira

Membro da CPL

1kb
Tatiâne de Oliveirâ Santos

Membro da CPL

Viviane Nascimento Brandâo Lima

Membro da CPL

s
*,F"no"*"
Coordenadora da CPL

nn-

\v.nd1Miflirr^, Oc..lito B.sk! Sôb6l-:l0O. tkt! los. EnlPrcsriÀl Jf( TÉd. Cénl(.. Jtídis. Aúcaju'li. '(EP 190:Ô+
f.l.finE rig) 10:+:1"Á I

r I

sERVIçO PÚBLICO FEDERAT

CONSETHO REGIONAT DE FISIOTERAPIA E TERAPIA OCUPACIONAL DA 17E REGIÂO

CREFITO.lT

tr

É

F.



,

*,§.

I



CREFITO 17
Fis. lq

o
o_
ooto
ôi

É.

oo-
ooq

É.

o
d
q
N

É.

a
O.
o
Oq
C!

É

ô^^u.oo
9ôo
üj(oco
p.&fr

OOô_-ooúro

tt

- oo!2ÕÕoo
=o-o-do:looNo

&É.ÉÉÉ

o

G

,E,
o

f.-

;o a.*ú)-ô,9r^:
§ÊEaEPo-9t>Eã
98fr§EgZtÉ:EE
3"8i"õ
uJz
ÍI

l
a,c
o-

E
!
Go

F
É.

À(DF-
ul -F o
deEEeE<çPQçÉul 9EúlYrs
- toNE(DL-(sqlN(§(JivEP-E*õ.! õ ú.= +!ô<õz<,iiô co o-
a!(\
:)
ul2
o-

a

:n

-a

(,
E

o-
(,

ô
5
oc
o-

o

ú.

I

É_

o

"E(..à o<oFt,g3:!
x!ÊLrul=
!!=:
=<o=(.>«r
ão
=:ffoô-Xo9
'Í=I
o(J

o,(l
t,
IJooô

os
í9
cl
l\

ô

2
9lJ

Jq.<5ú.)
r-u Oo<
OE-r
UFI^
-r ... F
co:ii
íEÉ*<9
od
L,> P,

>oÉ.6
(/);

o
J

zII
UI
É,
oI
Él

zoI

i
I

lE

q,

o
E
ut

I

É.

o
F
o
(!

Y

t
3

1
F

I

l:

r



----



CREFITO 17
Fis.

SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

CONSETHO REGIONAT DE FISIOTERAPIA E TERAPIA OCUPACIONAL DA 178 REGIÃO

CREFITO.lT

1- Orçamento Ricol

Rrea,
i

i

ARÀCA.'U í2 OE ÀBRIL 283

'r

DÉcrkio d. ltrtêtül Qcut. \-. fEiririo 1'rlor Torel
Pf:Et. ::3 iORIT L{GLE S?ORT

TúJ ü \lrhrii' 16 :.::0,00

Decritio dr Srrtiço: Qrr!r. l-, trríirio
0l RÍ.10.00

furtresrrro Ln r il RS 10.00
forn dr Srniçor Rl 80.00

TOl-tL DO ORçr.. rE\ÍrG Xj, :.600.00

.!
(nETro t7

Co"diçõ.! d. ?.err.rto: A YI§T.{
vrudrd. dr pFpostrr 05 I,L{S
Àhrc* Good.rur

Atenciosnmente
f elipe

Srrrrr it v.^"" r-."r4ô Orrero sobral, tr' ?líro. Frl. Emr§riâl lf( sla lo$. ,!rdinr' .\ rn 4usF_cEP reOlírlrl
t c k.fonts: re-1rr14-:476ri2:4476 I , s.crclrria.refir. I 7(qrCm il.com

l

I
1

)

;
V

&



Ê\I\
$sr§so



c
Fls.

REF'TO 17t
sERVrçO PUBLICO FEDERAL

CONSELHO REGIONAI- DE FISIOTERAPIA E TERAPIA OCUPACIONAL DA 17ê REGIÃO

CREFITO.lT

2- Orçamento Guimarães

Â cmFrrolsf

vAt oR

utlÍT,

28
I 

P..EU 22slso Ê!7

DE5(nEÁO. U VAI-OR IOÍAL.

UtaD R5! 7X,ü) RSr 2.8ao.oo

ULD R9: l(D,(D i R5: lü),0O01 ÀUNl{ÀMEl'ÍTO E BALAIICEAMINIO

paoFosÍA vÀllDA POR l0 DlÀi

S.U."L n': tm, eA. r,np*ld Jrc. ela l0,l. redií.. AÍlcql'SF _ (
'r l,l

i

ÍrE

Icl.ÍrD.s: rq-lr ).1.1-147ôr1224-4?61 I stcÊtari2d.finr l ?eÊmril .om

{

ArJ(ãlu/s€ 12 dê Abíil de 202]'

ORCAMENTO

ê Í Effi.rj.êhoü l.oú

Ê

Ii



4',)

É$[BBhNCO

I.
Ei

I



il rryl
sERVtÇO PUBLTCO FEDERAL

CONSELHO REGIONAL DE FISIOTERAPIA E TERAPIA OCUPACIONAL DA 178 REGIÃO

CREFITO.lT

3- Orçamento PneuDrive Prime

VII{IDA HEAM Ê' FOI{T 11. 
'lUMf 

RO i'97
SltGloo rrtno, lntcruu/st '

Ê,MÀlLi óirê!,§ilvrÉlnsrdal?a,aóô[r
tone: 79 98118-Íx,87 / i9 3142-1211

cNpr 40.oJ8.al,1mol 50 |

DE5{ PrçÁO PÊrço Í+a1r
$illu ôult!ÕP :25,150 fl1i et 3..«Ipo
:r.rt{ FÂi,i! É rrÍ a É 8alÀtiiÊrir.raa{rj:j a5 t&,0§

Ê5 §,CO *t (.0q

e5 o,oo
Élr,§o

I
I B50ao
1ú a5 o.§o

1l

c: t,cc
15 I R! 0.6

i Àrooo

:0
'a: 

'

Garài f,3

OPçÁÀIaatt0 rrÂrto P(J§ tO §lÂt

ORçAMEIiJTO

ârreju, 1J ÀlriJ ac?t

r} §mr*&Íys
{riN

§r DE: \! Itini\(a atraldo BnÍeh Sobral, n' : I 00, Ed. Enlperúin, JFC. $lâ 301t, JeJiós. A rac.jrisF - aEP -lr.016lr I lr

lilerit.(s: jq-i( 
'14-147órl2:44?6 | , rc.rcrâÍilcrefirô I ?ia!ruil.con

.i.

ü



sBrNso
Ê\t\



i

CREFITO 17

sERVtçO PUBLICO FEDERAL

CONSELHO REGIONAT DE FISIOTERAPIA E TERAPIA OCUPACIONAL DA 178 REGIÃO

CREFITO.lT

4- Orçamento Gabriel Pneus

ü

SEDE: 
^v. 

|víioiró 6.Ía!do l]&dto Sobral. Í'?100, Ed. EmpÊv:rr JIC. irh }tlti. Jêrdin! Árnú,u,SF _ CEP-19.01Ó0ltr

TelefiJntsr 79-1ril4-14?ó/j 2:4-476 I i s€cÉrúi3.refiro I 7:ôBntàil.com

nr. l9

F

rl

!

F

ã;



Ê\t\
gsrs\co



CREFITO 17.5::&: II
SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

coNsELHo REGIONAT DE FISIOTERAPIA E TERAPIA OCUPACIONAL DA 17E REGIÃO

CREFITO.lT

ANEXO III - DOCUMENTOS DA EMPRESA VENCEDORA

oE rxscR*Ào E o€ snuÂçIo
CAOASIRÂL

v{tictu r €Erír! o€ orrvcrn^ ai-rEroâ Lrg

REPÚBLICA FEDERATIVÁ DO BRÁ§IL

cADAsrRo tAooatÂr ol pessol Luniotca

.aJaalt . trí.4 .- ..dLtro . norrlao ...aârâ. á. $-úrÕ .Ji.â.td*

..-:..-.. - rÍii' - dhEdrb. rd.a-..t! ô í..-'- rb..qÍ

.atoala - rrria Ô aEo-. E..t .ta.. ,.f,i.b Ô -r.rc ab.ír.lN.
rra.ta-7,r - c6-glô . rãJ. d. Ft* . ,-.n n e* ,-r skr6 r!.BddÍ
4r.rra-ao - cra.ol. rnl.â lr. x!.íLr.L.

.\, Di JOr! O^ .r!vl âÊ€to Fttno

d. tÉsd.. .trD.i.-

larj rúrd.ó. Énsxl.l. Lrmli.L

P*!í§ l/l

t'Ét

la.rú pca lnlllEio rktÍIaE trB tf I 8fi1, dêZ dê dczt tüo Ô ã118

E Írdo no & lt OaâIEX, à ,lll. f (de ê t§.dr B.5lÉ)

F.. rrin,o- c.Àt,r na.ílto sotr.l, r" ?lúo, Erl. F.npEs&ll,F(. sla -it)t(. ''*'lini AocrdsF _ CEP $ o:ól'}ln

n.$ 7§--r, rl4-!47tí:221v?61 j selÍEloriâcÍtfilll | 'êArr!.rl..om

DT

r

l'- 'l

c

I
r:ll
[-./ I

I

I

t

lÇ;---l
lÉr.(ôtltitr I
|la(rY.E .aor.oa.tra.c.r I

a--------------- i-'
l.. cri,, l [t€ |

.J

rr



g\ss$h§o



§

r,-n__
CREFITÔ 17

2o

sERVrÇO PÚBLTCO FEDERAL

CONSETHO REGIONAT DE FISIOTERAPIA E TERAPIA OCUPACIONAL DA 17A REGIÃO

CREFITO-17

CENTIDÃO NECÀTI\IÀ DE DÉBIÍOS TN,ÀAÀI,EIETÀS

Hde: Il:I
O{PJ: {2
aÊrtidlo
E4ediÇác
Yàliaiede.

ITTCII'S GÊIITÍL DE OLTVBI§À ÃIüEIBÀ LÍDÀ lIí}.TrlZ B Fü-:À
06s-er1/000{-e0 llu': 15121309/2021 ll 1

| 1!/Olt2O23, âr 1f:lt:2? ll Iloilo/zoz, - 180 (c§!to ê oite[ta) dlôr- cootedoí dà datE
d. Eua rrcpêdiÇão

Certlftca-tê (Fre YIlICrl,! SItrÍÍ! Dl OúIlEnÀ ÀI5IDÀ ü1OÀ IÍIÀ"EIZ E

Írr.rÀra), Ínscrito(Àt no Ctt9i, Eob o tr' 12.065.911/0001-90, iÀo ccrsla
eooo l-nad1&t)lênt€ no Beaco t{âclonài de DêuâdorÊr tÍâbâlhllltaá-
Certialgô saitldâ cqí bàsê aô! àrts- 542-À e 8gl-À dâ aor#r1ideÇlc
éa€ Iê18 do ?r.bàlbo, ecrêrcêntêdos pêIas I21s as.' 12.4tlJ1201l e
13.4611201'r, ê no Àto Oll2O22 da ctm, de:1 dÊ lànêiro lle :0:2.
Os AãdoB cônitantêa dertà Cêrti.lâo Eão de rêEpoDsabi l llCade doe
Tribu-aâi s do Tràbalbo. tl
íê caso dê pêsBoe jurídice, a Certld:lo ateatâ ô e4reEà Et1 telacàê
à to& or Eâur êítâb€ lêc rEarltos , àgànciàs ou ft:iai6. I

À aeêitaçIô d€Etr c€EtÍdão condicioEÀ-ee i vêrrfrcàÇ4F, dê ttrà
àutén!.j.cidàdê ,rê pottàl do TrIbuEàI supêrior do TríF'elho Fã
Internet (http, / /rrú. tet. rús -brj 

Icertidllo êditrdà greEuitaente 
I

IFoIBçÍP IIPOIIrIÍIB 
I

Dú 8â!rco Xac1,rna1 dÉ DeYEdores ?rabalhlttaa conatârÂ lca dã.db€

:,!esêesáÍlo! à ldcntlflceÇáo das Peê6oà3 n.tuÍa1€ ê [uridicàe
:Ààdiqrlêntêr pêrôntê À Justiçâ do Trabêlho quàntó à€ {rfqaçõêe
êstÀbglêcidis €r.êntêDça ccúdê!àtór1à tràtlsltadà sr JulqFdê ou ea
acêrdoB Judlciala trebalbistã8. inclusiwê nc cGnce=1l€nte aoe
recôlhiEêítos Pr€vldênc1ários, e hoEorárloB, a cflEtâs ã

ê@}u&eDto€ ou e aêco1h1EêÍrtô6 detser:linãdos eE IÉ1; oü d{FnrÍên'1es
de êrecuÇão d€ âcordot fi ados IreraBte o lllnrEtélio +b1iÊê dc
Íràlrã1ho, CcúisEáo alâ Cottclllação P!é\ria üu derài8 titulcí que. IÉ:
disFoslÇão lê9s1, coEELvê! forg. execút 1va.

sr-on r r.. vini',..' c.,."t,lo R3ftro súbral. í' 1 I (ú, EJ tmlr..úial ,fC. Éla 3(18. ,âÍdins. A he'.iu'sF _ cF P Íe 0:ól) l0
Í.|(tunrs: rs-lr,:4-]4,-óô 224-476 I ' r§el.rieRfin, I ?«28mâil.com

{
I
,t

I

r{



sRhNsot\n



SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

CONSETHO REGIONAT DE FISIOTERAPIA E TERAPIA OCUPACIONAL DA 178 REGIÃO

CREFITO-17
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CONSELHO REGIONAL DÉ FISIOTERAPIA E TERAPIA OCUPACIONAT DA 179 REGIÃO

CREFITO.lT

Comunicaqão lnterna - Cl n" 31l2023lCPL

Arâcaju, '13 de abrll de 2023

Prezâdos

cumprimentando-o cordialmente, encaminhamos em anexo o Procêsso n" 13t2o23lCPl pare análise

da diretoria e elâboraçáo do parecer jurídico.

Atenciosamente.

Jessica Paloma Rosa Silva

Mêmbro da CPL

Luana Caroline DÉntas Pereira

laemuro oJ cPl

fur^On'
Tatiane de Oliveira Santos

Membro da CPL

Viviane Nascimento Brandáo Lima

Membro da CPL

Ju lian Dantas Andrade

Coordenadora da CPL

srrltr,,r.. v,nor- r;§.Uo ll.íêlo Súúl, n" lllJo. Fd ENprs§Íiál.lf( - *la -1o8.,ardn\ ,!E.{üSF ' CFP l9ol(alir
T.l. f.n.si l9-1r, lJ-?47ô,l2:4a76 I , s!*t.ndFnlr,l 7\48m!rl.com

)
Li

DA: CPL

Para: GAPRE/CREFITO 17

Assunto: Solicitaçáo dê apreciação do Processo n" 1312023 (Aquisição de pneuF).

ôffim,0üúYu Qnr"úrQüra,
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CONSELHO REGIONAL DE FISIOTERAPIA E TERAPIA OCUPACIONAL DA 17" REGIÃO
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Comunicação lnterna - Gapre - Cl/Gapre n" 07212023

Aracaju/SE, 19 de abril de 2023

A

Assessoria Jurídica - ASJUR

Conselho Regional de Fisioterapia e Terapia Ocupacional - CREFITO-I7.

Assunto: Solicitacão de Manifestaçáo Jurídica oara o Processo no 1312023

Prezado (a),

O Presidente do Conselho Regional de Fisioterapb e Terapia

Ocupacional da 17'Região, Dr. Jader Pereira de Farias Neto, no uso de suas

atribuições conferidas pela Lei 6.316/75, vem através deste expediente,

solicitar análise jurídica parâ o processo de no 01312023, que versa sobre

aquisiçáo de pneus para o veículo oÍicial do CREFITO 17, incluindo o serviço

de alinhamenlo e balanceamento.

Sem mais para o momento.

Respeitosamente,

Assinàdo d€ íorma digital Por
JADER PEREIRA DE FARIAS tnoen prnanA DE EARTAs

NETO:83494154520 NEro:814e4154520
Dadoç 2023 04.19 l4:01:45 '03 00

Jader Pereira de Farias Neto
Presidente do CREFITO 17

CREFITGlT - Cons€lho Rêgionalde Fisiolêrâpia e Íarãpra Ocupscionalde 17' Rc{itu JoÍisdção: Sergipe
E d. JFC T, ade Cenlor - Av. Minislro G§Íâldo BâÍÍoio Soblal, 21 0o - SALA 308 _ .Jardi.s. Aracaju ' SE. 49026_0 1 c T t
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

CONSEI.HO REGIONAT DE FISIOTERAPIA E TERAPIA OCUPACIONAL OA 17E REGIÃO

CREFITO.lT

Comunicação Inlcrna- Cl n" 027l2023/ASJtlR

Aracaju, 20 de abril de 2023

De: ASJl.,;R.'CREFITOI 7

Para: Presidência

Prczado Prcsidente,

Cnmprimentando-o cordialnlente. em resposta à CI CAPRE/(1REFITO- l7 n"

(172.2023. sin'o-me da presente para devolver processo. decorrenle {a dispensa dc

licitaçào n'' I lr'2023, que versa sobre a aquisição de pneus para a vrarural do ('R EIiITO-

17. bcrn cotno o devido serv'iço de instalação corn alinhanento e falanccanrentt'.
acompanhado de parecerjuídico. nos termos do art. 38. Vl. da lei lt666r].1.

Sem mais. colocamo-nos à «lisposiçào para maiores esclarecllr,entus qLle .c

lizerern nccessários.

\ t.'nciosamente

ffi4
Thiago Augusto Souza Siha

Assessor .Iurídico - Cretito l7

CREFITO 17
Flr.

SlOr:,r, Illn,rr. C"rotrtd BàrEIo Sohral n':100.td FmprcsrnalJF(:. sàla 308.Itrdi$ \ra'âiÚS
Ieleri,És' 79- lOll-24i6/ l?24-4761 j e6r.lúú.eiito I ?turgmail.clrnl

--!
i

JI
ü

-)
-1Ã

;

1



EMBRANCN



ü

CREFITO 17 fF ls.

SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

CONSETHO REGIONAL DE FISIOTERAPIA E TERAPIA OCUPACIONAL DA 178 REGIÃO

CREFITO.lT

PARECER JURIDICO N" 1212023

D|SPENSA DE LtCtrAç4o. PROCESSO N" 13/2023.

AQUISIÇAO DE 4 PNEUS COM INSTALAÇAO NO CARRO

OFICIAL PARA O CONSELHO REGIONAL DE

FISIOTERAPIA E TERAPIA OCUPACIONAL DA 17'
REGÉo. PREVISÃO LEGAL. ART. 24, II E ART. 23 DA LEI

N' 8.666/93. DECRETO N0 9.412 DE 18 DE JUNHO DE 2018.

POSSIBILIDADE,

I. RELATÓRIO

Foi encaminhado a esta assessoriâ jurídica para análise jurídica na forÍÍh do art. 38, inciso Vl e

parágrafo único, da Lei n.o 8.666/93, processo de Dispensa de LicitaÉo, cujo o$eto é a aqursiçã0, pelo

CONSELHO REGIONAL DE FISIOTERAPIA E TERAPIA OCUPACIONAL DA 1í" REGÁO, de 4 pneus

com a serem instabdos no carro oÍicialdo CREFITO-17. com devido alinhamento e balanceamento,lunto

a empresa VINICIUS GENTIL DE OLIVEIRA ALMEIDA LTDA, nome fantasia: GdBRIEL Pt'tEUS, inscrita

no CNPJ n" 42.065.911/00M-90.

lnstruem o presente processo, denlre outros, os seguintes documenlos: requisição do setor

interessado; indicação dos recursos orçamentários; justiÍicativa da contralaÉo direta: apresenta@o de

propostas e orçamenlos comerciais; análise das propostas e justiÍicativa da escolha do fornecedor e do

preÇo; documentos de habilitaçáo da empresa vencedora: e encaminhamento pÊra o órgão jurídic! para

emissão de Parecer.

E sucinlo o relatóno, passamos a opinar.

II- ANÁL§E JURíDrcA

Preliminarmente, insta salientaÍ que a presente manifestação toma pot base, exclusivamenle, os

elementos que constam, até a presente dala. nos aulos do processo administrativo em epigraÍe.

Destarte. compete a esta Assessoria prestar consultoria sob o prisma estritamente iuridico, nâo lhe sêndo

possivel adentrar à análise da conveniência e da oportunidade da prátrca de abs administrativos e nem

aindâ maniíestar-se sobre os aspêctos de natureza eminentemente técnico-administrativa.

i

i

SlDt: \\ Vio.rf(icÍald.Ilúií.1ôS.hrrl,n':llxr.l(l t:n1lÍ.*írllF(.rtrirlr)r.,innnr.^rncrlrL'Sl (|P1'l)lÔrrlrt
ItL!',,,.\ r!'1.:r,'irô,ill.1-4i6i i.(tir i.!ir.li r ! I 
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CREFITO.lT

A regra é que a Administração Pública para contratar serviços, ou adquir[ produtos, ou produtos

e serviços encontra-se obngada a realizar previamentê processo licitatório (inteligência do ârt. 37, inciso

XXI da CF/88 e art. 2o da Lei n" 8.666/93).

Essa obrigatoriedade de licitar funda-se em dois aspectos basilares. o primeiro ó o de

estabelecer igualdade entrê os interessados em contratar, mmo forma de realização do principio da

impessoalidade, da isonomia e da moralidade; e o sêgundo revela -se no propósito do Poder PÚblico de

alcançâr a proposta que lhe seja mais vantajosa.

Todavia, exislem cerks ocasiôes em que o Administrador Público, embora podendo realizar o

processo de licitação, em virtude da existência de determinadas sltuaçôes, poderá dispensar a realização

do certame (discricionaíedade), como são os filsos previslos no art'.24 da [ei 8.666/93. hrpÓteses

denominadas de licítaÉo dispensável. E, o inciso ll deste artigo, estabelece, ,;pi$is /tten§

'Aí. 24 - E dispensável a licitação:

(.)

ll - para outÍos serviçls € compras de valor ate 10o/0 (dez poÍ ceú) do limrte prev sto na âlínea

'a', do inciso ll do artigo anterior e para alienações, nos casos ptevistos nesta Lei, desde que

não se ÍeÍiram â parcelas de um mesmo serviço. compra ou dlienâçáo de maior vulto que

possa sêr reâlizada de uma só vez;

O que se veriÍca neste inciso da Lei é um dos casos de exceção em que a AdministraÇão Pública

pode contratar diretamente sem que haja necessidade de realização de um processo licitatÓrlo, ou seja.

hipótese em que a legislação auloriza que se.iam reduzidas as formalidades prévias às contrataçoes pela

Administraçà0. havendo a dispensa de licitação em razâo do pequeno valor envolvido,

Assim, o citado dispositivo legal excepciona a regra de exigência de licitação para serviços de

ate 10% do |imite previsto na alínea "a" do inciso ll do artigo 23 da Lei 8.666/93 (R$ 176.000.00 - 10%

= R$ 17.600,00). desde que se reíram a parcelas de uma mesma compra de maior vulto que possa ser

realizada de uma só vez, valor este atualizado pelo Decreto no 9.412 de 18 de junho de 2018

Ademais, para que o respeito à ordem jurídica e aos principios da legalidade e economicldade

sejam cumpridos, deve-se levar em mnla que a realização do certame seja também vantajosa para a

Administração, sendo que esta não pode soÍrer nenhum tipo de prejuizo.

ü

SliDúl: .\!. VininD G'al'.lo BarEto sobr.l. í" ?1(»- Ed. Emplerirl rtc- llla lol3. rüdin{. .lqújusl
'r'.lctur.s: 7q-]Ir-lil-14?ôr:1224-4761 r *.Étâri..Í§fi t.! 7(ir8mâil.coí
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CREFITO-17

Desla Íorma, percebe-se nos autos do processo administrativo que Íoi realizada uma coleta de

preços,1unto ao mercado, por mero de diversos e-mails eletrônicos, respeitando número mínimo de três.

e devidamenle datadas quando da realizaçâo de suas consultas.

Com isso. veriÍicou-se o preço praticado pela empresa selecionada, e de maneiÍa simples Íot

possivel observar que a aquisição dos quahos pneus bem como a sua instalaçáo. com os seus critérios

mínrmos aponlados, ocoÍTeu pelo preço justo de mercado, e escolha do menor válor global uma vez que

o serviço de instalaÉo com o âlinhamento e balanceamento está contido dentro da proposta de aquisição

dos produtos.

E interessântê respaldar que agindo assim. demonstra que esta aquisiçâo não é arbitrária, mas

sim, uma licitação simpliÍicada de fato, porém nâo deixando de ser uma das fases do procedimento,

conforme justiÍicativa constante no processo administrativo.

il - coNcLUsAo

Portanto, de posse dos documentos quê inskuem este e havendo a Pr{visâo legal. ênterde-se

esta AssessoÍia Jurídica, que é dispensável na forma do a rt.24.11 e 23, inciso ll;1alínea "a' ambos da Ler

n' 8.66ô/93, com sua devida publicação da despesa para atender as necessidades da Autarquia. Assim

sendo, estando o ptesente processo formalmente em ordem, somos FAVORÁVEIS à aquisição ora

pretendida.

É o Parecer.

S,N4,J

Aracaju/SE, 20 de abril de 2023

i
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Thiago Augusto Souza Silva

Assessor Jurídico - CREFITO 17
;
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CONSELHO REGIONAL DE FISIOTERAPIA E TERAPIA OCUPACIONAL DA 17' REGIÃO
CREFITO.í7

Comunicação lntêrna - Gapre - Cl/Gapre n" 07312023

Aracaju/SE. 24 de abtil de 2023

Comissão Permanente de Licitação

Conselho Regional de Fisioterapia e Terapia Ocupacional - CREFITO 17

I

Prezadas,

O Conselho Regional de Fisioterapia e Terapia Ocupacional dâ 17.

Região, Dr. Jader Pereira de Farias Neto, no uso de suas atribuiçôes

conferidas pela Lei 6.316/75, por intermédio deste expediente, vem encaminhar

parecer jurídico e lermo de ratiÍicação do presidente para o processo de no

1312023, que versa sobre aquisição de pneus para a vialura do CREFITO 1 7

com servrço de alinhamento e balanceamento.

Sem mais para o momento

Respeitosamente,
Âsrinado de íormà digitôl por JADER

JADER PEREIRA DE FARIAS PEREIRA DI FARIAs

N ETO:834941 54520 NÉIo.8t4e4 I 54s20
Dadosr2023.04 24 I l:40:48 -03'00

Jader Pereira de Farias Neto
Presidente do CREFITO 17

i5
CREFIIG1T - Cônsêlho R6gk elde Fisiotêrâpiâ e Íarapla Ocupâcjonaldâ 17, Rêgiáo JuísdiÉo: Serghe
End. JFC TradÉ Cêol6r - Av. Mioisl.o Geraldo 8âr.€lo Sobrâ|.2100 - SÂLA 308 - iâÉins. AÍâcãiu - SÊ. !9O2GO10 ÍEl
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Assunto: Encaminhamento de Parecer Jurídico e Termo de RatiÍicação do

Presidente
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sERVrÇO PUBLTCO FEDERAL

CONSETHO RÊGIONAI DE TISIOTERAPIA E TERAPIA OCUPACIONAT DA 17E REGIÃO

CREFITO.lT

TERMO DE RATTFTCAÇÃO DO PRESTDENTE PARA AQUtStÇÀO

OBJETO: AWPNEU§ E CONTRATACÀO DE SERVICO

DE ALINHAMENTO E BALANCEAMENTO PARA A VIATURA DO CONSELHO

REGIONAL DE FISIOTERAPIA E TERAPIA OCUPACIONAL DA í7'REGIÃO

O Presidente do CONSELHO REGIONAL DE FISIOTERAPIA E TERAPIA

OCUPACIONAL DA 17o REGIAO, no uso de suas atribuiçôês legais, Resolve: Autorizar

o CONTRATO, após acâto do PARECER JURíDICO desta entidadd, e PARECER DA

coMlssÃo DE LlclTAÇÃo em favor da ErtapRrsn, vtNtctus GEtitTtL DE oltvEtRA

ALMEIDA LTDA, inscÍita no CNPJ: 42.065.9í110004 - 90, situada nà Avenida Dr. José

da Silva Ribeiro Filho, Loja EF 4í, Siqueira Campo, Aracaju/Sergipi, CEP: 49075-'170.

destinado a aquisição de 04 pneus e contratação de serviço de alinhamento e

balanceamento para o veículo oÍicial do Conselho Regional de Fisioterapia e Terapia

Ocupacional da 17â Região, com fundamento no " ART. 24, INCISO ll, DA Lei Federal

N" 8.666/93. QUE DEFTNE QUE E DTSPENSAVEL A LtCtrAÇÃO PARA OUTROS

SERV|ÇOS E COMPRAS DE VALOR ATÉ 1Oo/. (DEZ POR CENTO) DO LTMTTE

PREVISTO NA AL|NEA "A", DO INCISO II DO ARTIGO ANTERIOR E PARA

ALTENAÇÕES, NOS CASOS PREVTSTOS NESTA LEr, DESDE OUE NÃO SE

REFTRAM A PARCELAS DE UM MESMO SERVIÇO, COTVTPRA OU ALTENAÇÃO DE

MAIOR VULTO QUE POSSA SER REALIZADA DE UMA SÓ VEZ", e respertando o

INCISO ll do ART. e o parágraÍo único do art.26, ambos da Lei n.o 8.666/93. Sendo

este. com o Valor Global de R§ 2.434,85 (Dois Mil Quãtrocentos e Trinta e Quatro

Reais e Oitenta e Cinco Centavos)

PUBLIOUE-SE,

Aracaju/SE, 02 de maio de 2Q23 IADER P€REIRA DE FÂRIAS pÉRíiáoér^À s -

NETO:83494154520 osi ro)3 ô! 0r 1rr. 16 .01!í

Jader Pereira de Farias Neto
Presidente do CREFITO 17

CREFTÍo-'I7 -con6âlho Rêglo.al d! Flslote.âple e Íalapiâ Ocupaclonal dâ l7r Região
SEDE End.: JFC Trâdê C.nt r - Av. Minrstro Ge€ldo BaÍêto SobÍâ|. 2100 Sâh 308 - JaÍdins. ÂÍ€câiu - SE,49026{10 Fonê (79j .1023 5955
ANEXO:End . A! Dr Jâsê Macnado de Souza.22O, Sâla 608-Jâldlís. Aracâlu - SE.49ar25-740
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REFTTO 17

sERVtÇO PÚBLtCO FEDERAL
CONSETHO REGIONAT OE FISIOTERAPIA E TERAPIA OCUPACIONAT DA 17ê REGIÃO

CREFITO-17

DESPACHO CPL

ReÍerente as datas dos extratos de ata

Prezados,

com nossos cordiais cumprimentos, vimos por meio deste. justiÍicar I distância êntre
as datas de ratificação do presidente dos processos licitatórios e as datas de envio dos êxtratos
de ata. vale ressaltar que isso oconeu em virtude da necessidade de aberlura de um processo
de contrataÇáo da lmprensa Nacional, uma vez que o coffito nos informou que náo saria mais
viável a manutenção dos seÍviços e que o CreÍito 17 deveria contratar por coda própria

E sabido que os tÍâmites regais e internos dô pÍesênte conserho requeÍem tempo. pois

exigem formuração do Processo pera cpL, seguido de envio para o GapÍs e avariaçáo da
comissáo Juridica. a fim de que haja uma análise do processo. Além disso. após concordância
desse setor, há a necessidade de ratiÍicaçâo do conselheiro presidente para continuidade da
lrâmilação com â assinatura do conlralo.

Ante o exposto, salientamos que a âssinatura do contrato com a lmprensa Nacionâl se deu
em 05106120?3. e que os sêrviços de publicação só sâo possíveis após essa data. jusliÍicando

o envio dos extratos de ata côm semânas de alraso. sem mars, agradecemos desdê.iá pera

atençáo dêspÍendida, enquânto erevâmos protesto de êstima e apreço e nos corocamos a
disposição para dirimir quaisquêr dúvidas.

Arâcâju/SE, '12 de junho de 2023
Respeitosamentê,

:

s
Juliâna Ôhntas Andrade

PÍêsidentê da CPL

Sf Df,: ,\\. \t'nr(n, CcBldx ti,rax, Sobrút, a'2t(Ír. Fd. F-n"G-t.-"1, lo"J."f---ú;Éi
Tclllünc' r -14 )30 t lJlrxí)
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